
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.614 - SC (2010/0149726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MÁRCIO LUIZ ZUCCO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. ART. 65 
DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO ANTE A EXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, na remoção 
do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se presente o interesse público, 
de modo que o Juiz faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
9.6.2011, AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.2.2011, AgRg 
no REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe 27.9.2010.

2. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori 
Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 15 de maio de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1146348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.614 - SC (2010/0149726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MÁRCIO LUIZ ZUCCO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão de fls. 105/108 que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento nos 

termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. ART. 

65 DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO. EXISTÊNCIA ANTE O 

INTERESSE PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO.

2.   Sustenta o agravante, em suma, que remoções destinadas a 

atender apenas o interesse do servidor/magistrado não autorizam o pagamento da 

aludida verba indenizatória (fls. 116).

3.   Requer a reconsideração do julgado ou a submissão do feito a 

julgamento pelo órgão colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.614 - SC (2010/0149726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MÁRCIO LUIZ ZUCCO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE 

CUSTO. ART. 65 DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO ANTE A 

EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, na 

remoção do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se 

presente o interesse público, de modo que o Juiz faz jus à ajuda de custo 

prevista no art. 65, I, da LOMAN. Precedentes: AgRg no Ag 1.368.615/SC, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011, AgRg no Ag 

1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.2.2011, AgRg no REsp. 

943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. 

Min. LAURITA VAZ, DJe 27.9.2010.

2. Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida,  devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos.

5.   Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com 

a recente jurisprudência desta Corte firmada em que na remoção do 

magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se presente o interesse 

público, de modo que o juiz faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da 

LOMAN. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MAGISTRADO. 
AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Caso em que se discute a possibilidade de haver 
pagamento de ajuda de custo a magistrado removido a pedido.
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2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação 
argumentativa com o escopo de alterar a decisão agravada.

3. Ademais, a questão referente à competência do 
Supremo Tribunal Federal encontra-se delineada no texto 
constitucional, o que torna inviável a sua apreciação em sede de 
Recurso Especial, uma vez que ao STJ cabe unicamente a 
uniformização da legislação infraconstitucional.

4. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 
o magistrado faz jus à ajuda de custo, seja na remoção ex officio, 
seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em 
ambas está presente o interesse público. Precedentes: AgRg no 
REsp 945.420/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
27/9/2010; AgRg no REsp 779.276/SC, Rel. Ministro Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ-SP), Sexta Turma, DJe 
18/5/2009; AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 18/2/2011.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido (AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. AJUDA DE CUSTO. 
REMOÇÃO A PEDIDO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. O magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, 
inciso I, da LOMAN - Lei Complementar 35/79 -, seja na remoção 
ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez 
que em ambas está presente o interesse público. Precedentes.

2. Tendo em vista que a agravante busca, no agravo 
regimental, rever orientação do Tribunal a quo que lhe foi 
desfavorável, a inovação trazida - incompetência do STJ para julgar 
a matéria - não contribui para as suas pretensões.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.2.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA 
DE CUSTO. RECEBIMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 65, I, DA 
LOMAN. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. MATÉRIA NÃO ALEGADA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL.  INOVAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. O magistrado que passar a ter exercício em nova sede, 
com efetiva mudança de domicílio, mesmo nos casos de remoção a 
pedido, tem direito ao recebimento de ajuda de custo.
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2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, até as 
chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas 
instâncias ordinárias, devem ser prequestionadas para viabilizar o 
recurso especial.

3. Não é possível, em sede de agravo regimental, examinar 
questões que não foram suscitadas anteriormente.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 9.5.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO. REMOÇÃO A 
PEDIDO. ART. 65 DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO. 
EXISTÊNCIA ANTE O INTERESSE PÚBLICO.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça 
firmou-se no sentido de que tanto na remoção ex officio, quanto 
naquela levada a efeito a pedido do interessado, o magistrado faz 
jus à ajuda de custo prevista no art. 65, inciso I, da LOMAN – Lei 
Complementar 35/79 –, porquanto em ambas está presente o 
interesse público.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
945.420/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 27.9.2010).

6.   Assim, incidente, no caso, a Súmula 83 desta Corte. 

2.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149726-1 Ag     1.340.614 / SC

Números Origem:  00129963220104040000  100229041             100313059             100530167             100655231   
          129963220104040000    200572000138488

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MÁRCIO LUIZ ZUCCO
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MÁRCIO LUIZ ZUCCO
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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